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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 
 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU 

 

 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 001/2026 

 

ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE PITIMBU/PB E A ASSOCIAÇÃO GUAJIRU – 

CIÊNCIA, EDUCAÇÃO E MEIO AMBIENTE, PARA 

COOPERAÇÃO TÉCNICA, CAPACITAÇÃO DA EQUIPE 

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, APERFEIÇOAMENTO DO 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL E DESENVOLVIMENTO DE 

AÇÕES DE PROTEÇÃO, CONSERVAÇÃO E MANEJO 

AUTORIZADO DE TARTARUGAS MARINHAS. 

 

 

O MUNICÍPIO DE PITIMBU, ESTADO DA PARAÍBA, PESSOA 

JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO, INSCRITO NO CNPJ 

Nº 08.916.785/0001-59, COM SEDE NA RUA PADRE JOSÉ JOÃO, Nº 
31, CENTRO, PITIMBU/PB, CEP 58.324-000, NESTE ATO 

REPRESENTADO PELA PREFEITA MUNICIPAL, A SR.ª ADELMA 

CRISTOVAM DOS PASSOS, DORAVANTE DENOMINADO 
MUNICÍPIO, TENDO COMO UNIDADE RESPONSÁVEL PELA 

EXECUÇÃO E ACOMPANHAMENTO DESTE INSTRUMENTO A 

SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE – SEMAM; E 
A ASSOCIAÇÃO GUAJIRU – CIÊNCIA - EDUCAÇÃO E MEIO 

AMBIENTE, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, SEM 

FINS LUCRATIVOS, INSCRITA NO CNPJ Nº 05.117.699/0001-98, 
COM SEDE NA RUA VITORINO CARDOSO, Nº 266, POÇO, 

CABEDELO/PB, CEP 58.310-000, NESTE ATO REPRESENTADA 

POR SEU(SUA) REPRESENTANTE LEGAL, SR.(A) DANIELLE 

SIQUEIRA BARRÊTO DE OLIVEIRA, DORAVANTE 

DENOMINADA ASSOCIAÇÃO GUAJIRU; DORAVANTE 

DENOMINADOS, EM CONJUNTO, PARTÍCIPES; 
 

CONSIDERANDO OS ARTS. 23º, INCISOS VI E VII, 37º E 225º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 
 

CONSIDERANDO A LEI COMPLEMENTAR Nº 140, DE 8 DE 

DEZEMBRO DE 2011, QUE ESTABELECE NORMAS DE 
COOPERAÇÃO ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS PARA O 

EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA COMUM EM MATÉRIA 

AMBIENTAL; 
 

CONSIDERANDO A LEI FEDERAL Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO 

DE 1981, QUE DISPÕE SOBRE A POLÍTICA NACIONAL DO MEIO 

AMBIENTE; 

 

CONSIDERANDO A LEI FEDERAL Nº 9.795, DE 27 DE ABRIL DE 
1999, QUE INSTITUI A POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL; 

 
CONSIDERANDO A LEI FEDERAL Nº 13.019, DE 31 DE JULHO DE 

2014, ESPECIALMENTE SEU ART. 2º, VIII-A; 

 
CONSIDERANDO A LEI MUNICIPAL Nº 604, DE 19 DE MARÇO 

DE 2024, QUE REGULAMENTA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

PITIMBU, AS PARCERIAS ENTRE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL E AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL; 

 
CONSIDERANDO A RELEVÂNCIA ECOLÓGICA DO LITORAL 

DE PITIMBU E A NECESSIDADE DE APRIMORAMENTO DA 

CAPACIDADE INSTITUCIONAL DA SEMAM PARA PROTEÇÃO 
DOS ECOSSISTEMAS COSTEIROS E DA FAUNA MARINHA; 

 

CONSIDERANDO A EXPERIÊNCIA INSTITUCIONAL DA 
ASSOCIAÇÃO GUAJIRU EM ATIVIDADES RELACIONADAS À 

CONSERVAÇÃO DE TARTARUGAS MARINHAS E À EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL; 
 

RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE ACORDO DE 

COOPERAÇÃO, MEDIANTE AS CLÁUSULAS SEGUINTES. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
O PRESENTE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA TEM POR 

OBJETO ESTABELECER REGIME DE MÚTUA COOPERAÇÃO 

TÉCNICA E INSTITUCIONAL ENTRE OS PARTÍCIPES PARA 
CAPACITAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DA EQUIPE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE PITIMBU 

NAS ÁREAS DE GESTÃO E LICENCIAMENTO AMBIENTAL, 
CONSERVAÇÃO DA FAUNA MARINHA, MONITORAMENTO 

COSTEIRO, PROTEÇÃO E MANEJO AUTORIZADO DE 
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TARTARUGAS MARINHAS E EDUCAÇÃO AMBIENTAL, 

CONFORME DETALHAMENTO CONSTANTE DO PLANO DE 
TRABALHO. 

 

§ 1º A COOPERAÇÃO COMPREENDERÁ, ESPECIALMENTE: 
 

I. – CAPACITAÇÃO TEÓRICA E PRÁTICA DE 

SERVIDORES E AGENTES MUNICIPAIS; 
II. – FORMAÇÃO CONTINUADA EM LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL; 

III. – CAPACITAÇÃO PARA IDENTIFICAÇÃO E 
AVALIAÇÃO DE IMPACTOS SOBRE AMBIENTES COSTEIROS E 

FAUNA MARINHA; 

IV. – TREINAMENTO PARA IDENTIFICAÇÃO, 
MONITORAMENTO E PROTEÇÃO DE TARTARUGAS 

MARINHAS, NINHOS, OVOS E FILHOTES; 

V. – CAPACITAÇÃO PARA ATENDIMENTO INICIAL DE 
OCORRÊNCIAS ENVOLVENDO ANIMAIS VIVOS, DEBILITADOS, 

FERIDOS OU MORTOS; 

VI. – DESENVOLVIMENTO DE PROTOCOLOS E FLUXOS 
MUNICIPAIS DE ATENDIMENTO; 

VII. – INTERCÂMBIO DE CONHECIMENTOS, 

METODOLOGIAS E EXPERIÊNCIAS; 

VIII. – REALIZAÇÃO DE AÇÕES DE EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL; 

IX. – FORMAÇÃO DE AGENTES MUNICIPAIS 
MULTIPLICADORES. 

 

§2º. O PRESENTE ACORDO NÃO ENVOLVE TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS FINANCEIROS ENTRE OS PARTÍCIPES. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO 

 

PARA A CONSECUÇÃO DO OBJETO, OS PARTÍCIPES 

EXECUTARÃO AS AÇÕES PREVISTAS NO PLANO DE 
TRABALHO CONSTANTE DO ANEXO I, QUE INTEGRA O 

PRESENTE INSTRUMENTO DE FORMA INDISSOCIÁVEL. 
 

§ 1º. O PLANO DE TRABALHO ESTABELECERÁ, NO MÍNIMO: 

 
I. – DESCRIÇÃO E JUSTIFICATIVA DO OBJETO; 

II. – ATIVIDADES E ETAPAS; 

III. – RESPONSABILIDADES DE CADA PARTÍCIPE; 
IV. – PRAZOS E CRONOGRAMA FÍSICO; 

V. – PRODUTOS E RESULTADOS ESPERADOS; 

VI. – INDICADORES DE ACOMPANHAMENTO. 
 

§ 2º. AJUSTES MERAMENTE OPERACIONAIS DO PLANO DE 

TRABALHO PODERÃO SER REALIZADOS MEDIANTE 
REGISTRO FORMAL OU APOSTILAMENTO, DESDE QUE NÃO 

IMPLIQUEM MODIFICAÇÃO DO OBJETO, DAS OBRIGAÇÕES 

ESSENCIAIS, DO REGIME FINANCEIRO OU DA VIGÊNCIA DA 
PARCERIA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES COMUNS 

 

CONSTITUEM OBRIGAÇÕES COMUNS DOS PARTÍCIPES: 

 
I. – ATUAR EM REGIME DE COOPERAÇÃO PARA 

ALCANCE DO OBJETO; 

II. – EXECUTAR AS AÇÕES QUE LHES FOREM 

ATRIBUÍDAS NO PLANO DE TRABALHO; 
III. – COMPARTILHAR, DENTRO DOS LIMITES LEGAIS, 

INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS À EXECUÇÃO DA PARCERIA; 

IV. – ACOMPANHAR E AVALIAR OS RESULTADOS DAS 
ATIVIDADES; 

V. – COMUNICAR TEMPESTIVAMENTE QUALQUER 

FATO CAPAZ DE COMPROMETER A EXECUÇÃO DO ACORDO; 
VI. – OBSERVAR AS NORMAS AMBIENTAIS APLICÁVEIS; 

VII. – DISPONIBILIZAR, MEDIANTE CUSTEIO PRÓPRIO E 

CONFORME SUAS ATRIBUIÇÕES, OS RECURSOS HUMANOS E 
MATERIAIS NECESSÁRIOS AO CUMPRIMENTO DAS 

OBRIGAÇÕES QUE ASSUMIREM; 

VIII. – DOCUMENTAR AS ATIVIDADES REALIZADAS; 
IX. – PERMITIR O ACESSO DOS ÓRGÃOS MUNICIPAIS DE 

CONTROLE, CONTROLE INTERNO E EXTERNO AOS 

DOCUMENTOS RELATIVOS À EXECUÇÃO DA PARCERIA, 
RESPEITADAS AS INFORMAÇÕES LEGALMENTE PROTEGIDAS; 

X. – PRESERVAR INFORMAÇÕES AMBIENTALMENTE 

SENSÍVEIS; 
XI. – OBSERVAR A LEGISLAÇÃO DE PROTEÇÃO DE 

DADOS PESSOAIS; 

XII. – RESPEITAR OS DIREITOS AUTORAIS E 

INTELECTUAIS INCIDENTES SOBRE MATERIAIS PRODUZIDOS 

OU COMPARTILHADOS; 

XIII. – RESPONSABILIZAR-SE, NA FORMA DA 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, PELOS ATOS DE SEUS 

RESPECTIVOS AGENTES, EMPREGADOS, ASSOCIADOS, 

COLABORADORES, VOLUNTÁRIOS OU PREPOSTOS. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

 
COMPETE AO MUNICÍPIO, POR INTERMÉDIO DA SEMAM: 

 

I. – COORDENAR ADMINISTRATIVAMENTE AS 
ATIVIDADES DA PARCERIA; 

II. – INDICAR OS SERVIDORES E AGENTES QUE 
PARTICIPARÃO DAS CAPACITAÇÕES; 

III. – GARANTIR, DENTRO DE SUAS POSSIBILIDADES 

ADMINISTRATIVAS, A PARTICIPAÇÃO DA EQUIPE NAS AÇÕES 
PROGRAMADAS; 

IV. – DISPONIBILIZAR INSTALAÇÕES MUNICIPAIS PARA 

CURSOS, REUNIÕES E ATIVIDADES, QUANDO NECESSÁRIO; 
V. – ORGANIZAR A LOGÍSTICA REFERENTE ÀS 

ATIVIDADES DE SUA RESPONSABILIDADE; 

VI. – DISPONIBILIZAR AOS SEUS AGENTES OS 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL NECESSÁRIOS; 

VII. – PROVIDENCIAR, MEDIANTE PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO PRÓPRIO, OS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
NECESSÁRIOS ÀS AÇÕES MUNICIPAIS; 

VIII. – ESTRUTURAR OU APERFEIÇOAR CANAL 

MUNICIPAL PARA COMUNICAÇÃO DE OCORRÊNCIAS 
ENVOLVENDO FAUNA MARINHA; 

IX. – APLICAR, NO ÂMBITO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, OS 

CONHECIMENTOS ADQUIRIDOS NAS CAPACITAÇÕES; 
X. – PROMOVER A INTEGRAÇÃO DAS AÇÕES 

AMBIENTAIS COM OUTRAS SECRETARIAS E ÓRGÃOS 

MUNICIPAIS; 
XI. – DESENVOLVER AÇÕES DE EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL; 
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XII. – AVALIAR, NOS PROCESSOS DE LICENCIAMENTO 

DE SUA COMPETÊNCIA, OS IMPACTOS INCIDENTES SOBRE 
FAUNA E AMBIENTES COSTEIROS; 

XIII. – IMPLEMENTAR, QUANDO TÉCNICA E 

JURIDICAMENTE CABÍVEL, MEDIDAS PREVENTIVAS, 
MITIGADORAS, COMPENSATÓRIAS E DE MONITORAMENTO; 

XIV. – CUSTEAR DIRETAMENTE, NOS TERMOS DESTE 

ACORDO, AS ATIVIDADES, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, 
LOGÍSTICA E SERVIÇOS QUE INTEGREM AS ATRIBUIÇÕES E 

AÇÕES PRÓPRIAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL; 

XV. – DESIGNAR FORMALMENTE O RESPONSÁVEL PELO 
ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA PARCERIA; 

XVI. – FORNECER APOIO LOGÍSTICO AOS INTEGRANTES 

DA ASSOCIAÇÃO GUAJIRU, MEDIANTE A DISPONIBILIZAÇÃO 
DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS DE PROPRIEDADE DO 

MUNICÍPIO (COMO CARROS E QUADRICICLOS), 

CONDICIONADO À SUA CONDUÇÃO EXCLUSIVA POR 
SERVIDOR DEVIDAMENTE CAPACITADO DA SEMAM, COM O 

FIM DE VIABILIZAR AS ATIVIDADES INERENTES AO OBJETO 

DESTE ACORDO DE COOPERAÇÃO. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA ASSOCIAÇÃO 

GUAJIRU 

 

COMPETE À ASSOCIAÇÃO GUAJIRU: 

 
I. – COLABORAR NA ELABORAÇÃO DO PROGRAMA DE 

CAPACITAÇÃO; 

II. – DISPONIBILIZAR, CONFORME SUA CAPACIDADE 
INSTITUCIONAL, PROFISSIONAIS E COLABORADORES 

QUALIFICADOS PARA AS ATIVIDADES TÉCNICAS; 

III. – MINISTRAR CURSOS, OFICINAS, REUNIÕES 
TÉCNICAS E TREINAMENTOS; 

IV. – PROMOVER TREINAMENTO PRÁTICO DE CAMPO, 

QUANDO TECNICAMENTE PERTINENTE E JURIDICAMENTE 
AUTORIZADO; 

V. – COMPARTILHAR METODOLOGIAS E BOAS 
PRÁTICAS RELACIONADAS À CONSERVAÇÃO DE 

TARTARUGAS MARINHAS; 

VI. – ORIENTAR TECNICAMENTE A EQUIPE MUNICIPAL 
QUANTO À IDENTIFICAÇÃO DE ESPÉCIES, RASTROS, ÁREAS 

DE DESOVA E SITUAÇÕES DE RISCO; 

VII. – CAPACITAR A EQUIPE MUNICIPAL PARA REGISTRO 
E COMUNICAÇÃO DAS OCORRÊNCIAS; 

VIII. – AUXILIAR NA ELABORAÇÃO DO PROTOCOLO 

MUNICIPAL DE ATENDIMENTO ÀS OCORRÊNCIAS COM 
TARTARUGAS MARINHAS; 

IX. – CONTRIBUIR PARA A ELABORAÇÃO DE 

FORMULÁRIOS, FLUXOGRAMAS E MATERIAIS EDUCATIVOS; 
X. – CAPACITAR OS SERVIDORES PARA ANÁLISE DOS 

IMPACTOS AMBIENTAIS INCIDENTES SOBRE A FAUNA 

MARINHA; 
XI. – ORIENTAR SOBRE MEDIDAS RELACIONADAS, 

ENTRE OUTROS FATORES, À ILUMINAÇÃO ARTIFICIAL, 

CIRCULAÇÃO DE VEÍCULOS, INTERVENÇÕES NA ORLA, 
EVENTOS, TURISMO, RESÍDUOS, RUÍDOS E ALTERAÇÕES DE 

HABITATS; 

XII. – ORIENTAR QUANTO AOS LIMITES LEGAIS 
APLICÁVEIS AO MANEJO DE FAUNA; 

XIII. – OBSERVAR INTEGRALMENTE AS AUTORIZAÇÕES 

AMBIENTAIS NECESSÁRIAS ÀS ATIVIDADES QUE 
EFETIVAMENTE EXECUTAR; 

XIV. – COMUNICAR IMEDIATAMENTE QUALQUER 

IMPEDIMENTO TÉCNICO, JURÍDICO OU ADMINISTRATIVO 
RELACIONADO ÀS ATIVIDADES; 

XV. – COLABORAR PARA FORMAÇÃO DE 

MULTIPLICADORES NO QUADRO MUNICIPAL. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL E 

DO PODER DE POLÍCIA 

 

A ATUAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO GUAJIRU NO ÂMBITO DO 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL TERÁ NATUREZA 
EXCLUSIVAMENTE TÉCNICA, EDUCATIVA, CONSULTIVA E DE 

CAPACITAÇÃO. 

§ 1º. O PRESENTE ACORDO NÃO IMPLICA DELEGAÇÃO, 
COMPARTILHAMENTO OU TRANSFERÊNCIA DO PODER DE 

POLÍCIA AMBIENTAL. 

§ 2º. PERMANECEM EXCLUSIVAMENTE SOB 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, NO QUE 

COMPETENTE: 

 

I. – EMISSÃO, INDEFERIMENTO, ALTERAÇÃO, 

SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DE LICENÇAS E 

AUTORIZAÇÕES; 
II. – EMISSÃO DE PARECERES ADMINISTRATIVOS 

CONCLUSIVOS; 

III. – LAVRATURA DE NOTIFICAÇÕES, AUTOS DE 
INFRAÇÃO, EMBARGOS E DEMAIS ATOS ADMINISTRATIVOS 

COERCITIVOS; 

IV. – APLICAÇÃO DE SANÇÕES; 
V. – DEFINIÇÃO DE CONDICIONANTES; 

VI. – DEMAIS DECISÕES DECORRENTES DO EXERCÍCIO 

DA COMPETÊNCIA ADMINISTRATIVA AMBIENTAL. 
 

§ 3º. A ASSOCIAÇÃO GUAJIRU PODERÁ FORNECER ESTUDOS, 
NOTAS, RELATÓRIOS, INFORMAÇÕES OU SUBSÍDIOS 

TÉCNICOS, QUANDO SOLICITADA, OS QUAIS TERÃO CARÁTER 

AUXILIAR E NÃO VINCULANTE. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO MANEJO DA FAUNA E DAS 

AUTORIZAÇÕES AMBIENTAIS 

 

O PRESENTE ACORDO NÃO CONSTITUI, POR SI SÓ, 

AUTORIZAÇÃO PARA MANEJO DE FAUNA SILVESTRE. 
 

§ 1º. ATIVIDADES ENVOLVENDO CAPTURA, CONTENÇÃO, 

MANIPULAÇÃO, MARCAÇÃO, BIOMETRIA, COLETA DE 
MATERIAL BIOLÓGICO, TRANSPORTE, MOVIMENTAÇÃO DE 

NINHOS, OVOS OU FILHOTES OU OUTRAS INTERVENÇÕES 

SUJEITAS A CONTROLE AMBIENTAL SOMENTE PODERÃO SER 
REALIZADAS: 

 

I. – POR PESSOA OU INSTITUIÇÃO DEVIDAMENTE 
HABILITADA; 

II. – DENTRO DOS LIMITES DA AUTORIZAÇÃO 

AMBIENTAL CORRESPONDENTE; 
III. – OBSERVADAS AS NORMAS E PROTOCOLOS 

TÉCNICOS APLICÁVEIS. 
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§ 2º. SERÃO OBSERVADAS, CONFORME A ATIVIDADE, AS 
AUTORIZAÇÕES EMITIDAS PELO ICMBIO, PELOS ÓRGÃOS 

INTEGRANTES DO SISNAMA OU POR OUTRAS AUTORIDADES 

COMPETENTES. 
 

§ 3º. A PARTICIPAÇÃO EM TREINAMENTO NÃO CONFERE 

AUTORIZAÇÃO AUTÔNOMA AO SERVIDOR MUNICIPAL PARA 
MANEJO DA FAUNA. 

 

§ 4º. AS CAPACITAÇÕES DEVERÃO DISTINGUIR CLARAMENTE: 
 

I. – MEDIDAS PREVENTIVAS DE PROTEÇÃO QUE 

POSSAM SER ADOTADAS IMEDIATAMENTE; 
II. – PROCEDIMENTOS QUE EXIJAM PROFISSIONAL 

HABILITADO; 

III. – PROCEDIMENTOS QUE DEPENDAM DE 
AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL ESPECÍFICA; 

IV. – SITUAÇÕES QUE DEMANDEM ACIONAMENTO DE 

INSTITUIÇÃO ESPECIALIZADA. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E 

PATRIMONIAIS 

 

NÃO HAVERÁ TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS, 

PAGAMENTO, REMUNERAÇÃO, REEMBOLSO OU DEPÓSITO DE 
VALORES PÚBLICOS EM FAVOR DA ASSOCIAÇÃO GUAJIRU 

EM DECORRÊNCIA DESTE ACORDO.  

 
§ 1º. CADA PARTÍCIPE SUPORTARÁ AS DESPESAS INERENTES 

ÀS OBRIGAÇÕES QUE ASSUMIR, POR CONTA DE SEUS 

PRÓPRIOS RECURSOS, RESSALVADAS AS HIPÓTESES DE 
SUPORTE OFERECIDO PELO MUNICÍPIO QUANDO SE FIZER 

EXPRESSAMENTE NECESSÁRIO, OFERTAR AOS INTEGRANTES 

DA ASSOCIAÇÃO GUAJIRU EM TERMOS DE ALIMENTAÇÃO E 
ALOJAMENTO, DURANTE A SUA PERMANÊNCIA NO 

MUNICÍPIO DE PITIMBU, EM AÇÕES PREVIAMENTE 
AGENDADAS PARA A EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES 

RELATIVAS AO CUMPRIMENTO DO OBJETO DO PRESENTE 

ACORDO DE COOPERAÇÃO. 
 

§ 2º. O MUNICÍPIO PODERÁ, MEDIANTE SEUS PRÓPRIOS 

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS E ORÇAMENTÁRIOS, 
CUSTEAR DIRETAMENTE AS AÇÕES INTEGRANTES DE SUAS 

COMPETÊNCIAS, INCLUSIVE: 

 
I. – AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE SINALIZAÇÃO E 

PROTEÇÃO; 

II. – EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 
DESTINADOS A AGENTES MUNICIPAIS; 

III. – MATERIAIS DE CAMPO; 

IV. – VEÍCULOS E COMBUSTÍVEL UTILIZADOS PELA 
ADMINISTRAÇÃO; 

V. – EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO; 

VI. – PLACAS E MATERIAIS EDUCATIVOS; 
VII. – CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

NECESSÁRIOS AO ATENDIMENTO DE OBRIGAÇÃO 

MUNICIPAL; 

VIII. – SERVIÇOS VETERINÁRIOS OU DE TRANSPORTE 

ESPECIALIZADO, QUANDO TÉCNICA E JURIDICAMENTE 
CABÍVEIS; 

IX. – DEMAIS ESTRUTURAS NECESSÁRIAS ÀS AÇÕES 

MUNICIPAIS PREVISTAS NO PLANO DE TRABALHO. 
 

§ 3º. OS BENS ADQUIRIDOS PELO MUNICÍPIO PERMANECERÃO 

SOB SUA PROPRIEDADE, CONTROLE, GUARDA E 
RESPONSABILIDADE. 

 

§ 4º. O PRESENTE ACORDO NÃO COMPREENDE COMODATO, 
DOAÇÃO, CESSÃO PATRIMONIAL OU OUTRA MODALIDADE 

DE TRANSFERÊNCIA DE PATRIMÔNIO À ASSOCIAÇÃO 

GUAJIRU. 
 

§ 5º. QUALQUER AÇÃO FUTURA QUE ENVOLVA 

TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA, REMUNERAÇÃO, REEMBOLSO 
OU COMPARTILHAMENTO PATRIMONIAL DEPENDERÁ DE 

NOVO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E INSTRUMENTO 

JURÍDICO PRÓPRIO, OBSERVADA A LEI Nº 13.019/2014 E A LEI 
MUNICIPAL Nº 604/2024. 

 

CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS HUMANOS 

 

OS EMPREGADOS, SERVIDORES, ASSOCIADOS, 

VOLUNTÁRIOS, PROFISSIONAIS OU COLABORADORES DE 
QUALQUER DOS PARTÍCIPES PERMANECERÃO VINCULADOS 

EXCLUSIVAMENTE À INSTITUIÇÃO DE ORIGEM. 

 
§ 1º. A EXECUÇÃO DO ACORDO NÃO GERA VÍNCULO 

TRABALHISTA, FUNCIONAL, PREVIDENCIÁRIO OU 

SOCIETÁRIO ENTRE UM PARTÍCIPE E O PESSOAL DO OUTRO. 
§ 2º. CADA PARTÍCIPE SERÁ EXCLUSIVAMENTE 

RESPONSÁVEL POR EVENTUAIS OBRIGAÇÕES 

TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS, FISCAIS, COMERCIAIS E 
DEMAIS ENCARGOS RELATIVOS AO SEU PESSOAL. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE POR DANOS 

 

CADA PARTÍCIPE RESPONDERÁ, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL, PELOS DANOS CAUSADOS POR SEUS AGENTES, 

EMPREGADOS, ASSOCIADOS, COLABORADORES, 

VOLUNTÁRIOS OU PREPOSTOS AO OUTRO PARTÍCIPE OU A 
TERCEIROS DURANTE A EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES SOB 

SUA RESPONSABILIDADE. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO. A CELEBRAÇÃO DO PRESENTE ACORDO 

NÃO ESTABELECE SOLIDARIEDADE AUTOMÁTICA ENTRE OS 

PARTÍCIPES POR OBRIGAÇÕES ATRIBUÍVEIS 
EXCLUSIVAMENTE AO OUTRO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACOMPANHAMENTO 

E DA FISCALIZAÇÃO 

 

O MUNICÍPIO DESIGNARÁ FORMALMENTE GESTOR OU 
FISCAL DA PARCERIA, RESPONSÁVEL PELO 

ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO OBJETO, NESTA, FICA 

EXPRESSAMENTE DELEGADO AO SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL 
DO MEIO AMBIENTE ESTÁ RESPONSABILIDADE, QUE PODERÁ 
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SER SUBSTITUÍDO MEDIANTE ATO PRÓPRIO DE DELEGAÇÃO 

DE NOVO SERVIDOR. 
 

§ 1º. A ASSOCIAÇÃO GUAJIRU INDICARÁ RESPONSÁVEL 

TÉCNICO TITULAR E RESPECTIVO SUBSTITUTO PARA 
INTERLOCUÇÃO INSTITUCIONAL. 

 

§ 2º. COMPETE AOS RESPONSÁVEIS: 
 

I. – ACOMPANHAR O PLANO DE TRABALHO; 

II. – DOCUMENTAR COMUNICAÇÕES RELEVANTES; 
III. – ORGANIZAR REUNIÕES; 

IV. – ACOMPANHAR O CRONOGRAMA; 

V. – VERIFICAR O CUMPRIMENTO DAS ATIVIDADES; 
VI. – REGISTRAR OCORRÊNCIAS E DIFICULDADES; 

VII. – PROPOR MEDIDAS DESTINADAS AO 

APERFEIÇOAMENTO DA PARCERIA. 
 

§ 3º. A SUBSTITUIÇÃO DOS RESPONSÁVEIS DEVERÁ SER 

FORMALMENTE COMUNICADA AO OUTRO PARTÍCIPE. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA AFERIÇÃO DOS 

RESULTADOS E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO OBJETO 

 

A EXECUÇÃO DA PARCERIA SERÁ AFERIDA 

PRIORITARIAMENTE PELO CUMPRIMENTO DO OBJETO, DAS 
AÇÕES E DOS RESULTADOS ESTABELECIDOS NO PLANO DE 

TRABALHO. 

 
§ 1º A ASSOCIAÇÃO GUAJIRU APRESENTARÁ RELATÓRIO DAS 

ATIVIDADES TÉCNICAS EXECUTADAS, CONTENDO, QUANDO 

APLICÁVEL: 
 

I. – DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS; 

II. – CAPACITAÇÕES PROMOVIDAS; 
III. – NÚMERO DE PARTICIPANTES; 

IV. – PRODUTOS TÉCNICOS DESENVOLVIDOS; 
V. – DIFICULDADES IDENTIFICADAS; 

VI. – RESULTADOS ALCANÇADOS. 

 
§ 2º. AO ENCERRAMENTO DA PARCERIA SERÁ ELABORADO 

RELATÓRIO FINAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO, 

PREFERENCIALMENTE DE FORMA CONJUNTA. 
§ 3º. POR NÃO HAVER TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS 

FINANCEIROS, NÃO HAVERÁ PRESTAÇÃO DE CONTAS 

FINANCEIRA DE RECURSOS PÚBLICOS PELA ASSOCIAÇÃO 
GUAJIRU NO ÂMBITO DESTE ACORDO. 

§ 4º. AS DESPESAS REALIZADAS DIRETAMENTE PELO 

MUNICÍPIO SUJEITAM-SE AOS SEUS MECANISMOS 
ORDINÁRIOS DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, 

CONTRATAÇÃO, CONTROLE INTERNO E CONTROLE 

EXTERNO. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE 

DADOS, SIGILO E INFORMAÇÕES AMBIENTAIS SENSÍVEIS 

 

OS PARTÍCIPES OBSERVARÃO A LEI Nº 13.709/2018 E AS 

DEMAIS NORMAS APLICÁVEIS AO TRATAMENTO DE DADOS 
PESSOAIS. 

 

§ 1º. INFORMAÇÕES CUJA PUBLICIDADE POSSA COLOCAR EM 

RISCO ANIMAIS, NINHOS, OVOS, FILHOTES OU ÁREAS 
AMBIENTALMENTE SENSÍVEIS PODERÃO TER CIRCULAÇÃO 

RESTRITA. 

§ 2º. A DIVULGAÇÃO DE COORDENADAS GEOGRÁFICAS 
PRECISAS DE NINHOS OU OUTRAS INFORMAÇÕES CAPAZES 

DE AUMENTAR A VULNERABILIDADE DA FAUNA DEVERÁ 

SER PREVIAMENTE AVALIADA. 
§ 3º. INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS OU LEGALMENTE 

PROTEGIDAS SOMENTE PODERÃO SER DIVULGADAS NOS 

LIMITES AUTORIZADOS PELA LEGISLAÇÃO. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS PRODUTOS TÉCNICOS 

E DIREITOS INTELECTUAIS 

 

OS PROTOCOLOS, CARTILHAS, MANUAIS, FORMULÁRIOS E 

DEMAIS PRODUTOS TÉCNICOS ELABORADOS 
CONJUNTAMENTE, EM DECORRÊNCIA DA PARCERIA OBJETO 

DO PRESENTE TERMO, PODERÃO SER UTILIZADOS PELOS 

PARTÍCIPES PARA FINS INSTITUCIONAIS RELACIONADOS AO 
OBJETO DA PARCERIA. 

 

§ 1º DEVERÁ SER PRESERVADA A IDENTIFICAÇÃO DA 

AUTORIA TÉCNICA E INSTITUCIONAL. 

 

§ 2º A UTILIZAÇÃO COMERCIAL DE PRODUTO ELABORADO 
CONJUNTAMENTE DEPENDERÁ DE PRÉVIA CONCORDÂNCIA 

DOS PARTÍCIPES E DE INSTRUMENTO ESPECÍFICO, SE 

NECESSÁRIO. 
 

§ 3º O MUNICÍPIO PODERÁ UTILIZAR OS PRODUTOS TÉCNICOS 

ELABORADOS NO ÂMBITO DA PARCERIA PARA EXECUÇÃO 
DE SUAS POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE E 

TRANSPARÊNCIA 

 
A PUBLICIDADE DAS ATIVIDADES DECORRENTES DO 

ACORDO DEVERÁ POSSUIR CARÁTER EDUCATIVO, 

INFORMATIVO OU DE ORIENTAÇÃO SOCIAL, VEDADA 
QUALQUER FORMA DE PROMOÇÃO PESSOAL DE 

AUTORIDADES, SERVIDORES, DIRIGENTES OU 

COLABORADORES. 
 

§ 1º. O MUNICÍPIO MANTERÁ DISPONÍVEIS, NA FORMA DA 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL, AS INFORMAÇÕES REFERENTES À 
PARCERIA. 

 

§ 2º. O USO DA IDENTIDADE VISUAL DE UM PARTÍCIPE PELO 
OUTRO DEPENDERÁ DE AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

CONSIDERANDO TRATAR-SE DE ACORDO DE COOPERAÇÃO 

SEM TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS E SEM 
COMODATO, DOAÇÃO OU OUTRA FORMA DE 

COMPARTILHAMENTO DE RECURSO PATRIMONIAL, SUA 

CELEBRAÇÃO OBSERVARÁ O DISPOSTO NA LEI FEDERAL Nº 
13.019/2014 E NA LEI MUNICIPAL Nº 604/2024. 
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PARÁGRAFO ÚNICO. O PROCESSO ADMINISTRATIVO DEVERÁ 

CONTER A JUSTIFICATIVA DA CELEBRAÇÃO DA PARCERIA E 
DA AUSÊNCIA DE CHAMAMENTO PÚBLICO, COM A 

PUBLICIDADE LEGALMENTE EXIGIDA. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 

 

O PRESENTE ACORDO TERÁ VIGÊNCIA DE 24 (VINTE E 
QUATRO) MESES, CONTADOS DE SUA EFICÁCIA, PODENDO 

SER PRORROGADO MEDIANTE TERMO ADITIVO, DESDE QUE: 

 
I. – PERMANEÇA O INTERESSE PÚBLICO; 

II. – HAJA CONCORDÂNCIA DOS PARTÍCIPES; 

III. – SEJA PRESERVADO SEU OBJETO; 
IV. – SEJA MANTIDO O ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

APLICÁVEL; 

V. – SEJAM OBSERVADOS OS PROCEDIMENTOS 
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 

 

O PRESENTE ACORDO PODERÁ SER ALTERADO POR TERMO 

ADITIVO, DESDE QUE NÃO HAJA DESCARACTERIZAÇÃO DE 

SEU OBJETO. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO. ALTERAÇÕES MERAMENTE 
OPERACIONAIS DO PLANO DE TRABALHO PODERÃO SER 

REALIZADAS NA FORMA ADMITIDA PELA LEGISLAÇÃO 

MUNICIPAL, DESDE QUE NÃO MODIFIQUEM CLÁUSULA 
ESSENCIAL DESTE INSTRUMENTO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA DENÚNCIA, DO 

ENCERRAMENTO E DA RESCISÃO 

 

O PRESENTE ACORDO SERÁ ENCERRADO: 
 

I. – PELO TÉRMINO DE SUA VIGÊNCIA; 
II. – PELO INTEGRAL CUMPRIMENTO DE SEU OBJETO; 

III. – POR CONSENSO ENTRE OS PARTÍCIPES; 

IV. – POR DENÚNCIA DE QUALQUER DOS PARTÍCIPES; 
V. – POR RESCISÃO DECORRENTE DE 

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO; 

VI. – PELA SUPERVENIÊNCIA DE IMPEDIMENTO 
JURÍDICO OU MATERIAL À SUA EXECUÇÃO. 

 

§ 1º. A DENÚNCIA OU RESCISÃO UNILATERAL DEVERÁ SER 
COMUNICADA FORMALMENTE AO OUTRO PARTÍCIPE COM 

ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 60 (SESSENTA) DIAS, 

OBSERVADA A LEI MUNICIPAL Nº 604/2024. 
 

§ 2º. NA HIPÓTESE DE ENCERRAMENTO, CADA PARTÍCIPE 

PERMANECERÁ RESPONSÁVEL PELAS OBRIGAÇÕES 
ASSUMIDAS ATÉ A DATA DE CESSAÇÃO. 

 

§ 3º. A EXTINÇÃO DO ACORDO NÃO IMPEDIRÁ A ADOÇÃO DE 
MEDIDAS EMERGENCIAIS NECESSÁRIAS À PROTEÇÃO DE 

ANIMAL, NINHO, OVOS OU FILHOTES QUE ESTEJAM SOB 

ATENDIMENTO, SEMPRE OBSERVADAS AS AUTORIZAÇÕES 
LEGALMENTE EXIGIDAS. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS E DA 

SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

OS CASOS OMISSOS SERÃO SOLUCIONADOS 

CONSENSUALMENTE PELOS PARTÍCIPES, OBSERVADA A 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E A FINALIDADE PÚBLICA DO 

ACORDO. 

 
§ 1º. EVENTUAL CONTROVÉRSIA DEVERÁ SER SUBMETIDA 

PREVIAMENTE À TENTATIVA DE SOLUÇÃO 

ADMINISTRATIVA. 
§ 2º. DEVERÁ PARTICIPAR DA TENTATIVA DE SOLUÇÃO 

ADMINISTRATIVA O ÓRGÃO DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO 

DO MUNICÍPIO, QUANDO NECESSÁRIO. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 

 
NÃO ALCANÇADA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA, FICA ELEITO 

O FORO DA COMARCA DE CAAPORÃ/PB, PARA DIRIMIR AS 

CONTROVÉRSIAS DECORRENTES DESTE ACORDO, 
OBSERVADAS AS REGRAS LEGAIS DE COMPETÊNCIA. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA EFICÁCIA E 

PUBLICAÇÃO 

 

A EFICÁCIA DO PRESENTE ACORDO FICA CONDICIONADA À 
PUBLICAÇÃO DE SEU EXTRATO NO DIÁRIO OFICIAL 

ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE PITIMBU, NA FORMA DA LEI 

MUNICIPAL Nº 604/2024. 
 

E, POR ESTAREM DE PLENO ACORDO, OS PARTÍCIPES FIRMAM 

O PRESENTE INSTRUMENTO. 
 

 

PITIMBU/PB, 29 DE OUTUBRO DE 2026. 
 

 

ADELMA CRISTOVAM DOS PASSOS 

PREFEITA CONSTITUCIONAL 

 

 

 

WANESSA JANINNE ELOY DA SILVA 
SECRETÁRIA ADJUNTA DO MEIO AMBIENTE – SEMAM 

 

 

 

DANIELLE SIQUEIRA BARRÊTO DE OLIVEIRA 

REPRESENTANTE LEGAL DA ASSOCIAÇÃO GUAJIRU 

CNPJ Nº 05.117.699/0001-98 
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